– A Problemática da Ordem Social –

Ordem Social é uma ordem de liberdade, dado que, apesar das suas normas exprimirem um “dever ser” e se imporem ao Homem, este pode violá-las, pode rebelar-se contra elas ou pode mesmo alterá-las, sendo certo que a violação destas normas só as atinge na sua eficácia e não na sua validade. A Ordem Social é o conjunto das ordens Religiosa, Moral, Jurídica e de Trato Social.


Ordem é a colocação dos vários seres ou actos na posição adequada para a realização de uma determinada finalidade. Implicando, por um lado, uma pluralidade de seres e, por outro, um objectivo comum.


“A Ordem é o tamanho da desordem a que estamos habituados. O tamanho é a primeira função de escala. Diferentes grupos sociais, diferentes tipos de acção social, adoptam diferentes escalas de sociabilidade e de acção, respectivamente, e dentro de cada grupo ou tipo, as transições de escala transformam a Ordem em desordem, ao mesmo tempo que criam as condições de inteligibilidade de novos tipos de Ordem”.




           Professor Boaventura Sousa Santos

A Natureza Social do Homem:

Tese Naturalista – baseia-se na Ordem e defende que o Homem é um ser “naturalmente social”, dizendo que ao Homem dada a sua natureza não lhe é possível desenvolver totalmente as suas capacidades se não se envolver em relação com os outros Homens. Os Naturalistas acreditam que onde existe o Homem, existe sociedade – Ubi homo, ibi societas – pois o Homem mais que um ser social é um ser que nasce na e da sociedade e que vive na sociedade, para a sociedade e em função dela. A palavra sociedade provém do latim socius que significa aliado ou o que auxilia. Arquimedes definiu o Homem como um ser Politico, palavra que deriva do grego polis que significa a estrutura em que as coisas acentam. Também São Tomás de Aquino defendia o carácter social do Homem, considerando que haviam três estados de excepção à sociabilidade:


-  Santo, Eremita ou Sábio – procuram o silêncio;


- Louco – deficiências patológicas;


- Náufrago – má sorte.

A concepção naturalista tem como base a noção de ordem, a qual segundo uma perspectiva de Acção Social leva à pratica de certos hábitos para se “estar em ordem”, o que nos leva à formulação de leis e normas.

Tese Contratualista – tem como ponto comum um estado pré-social, onde o Homem vive livre, afirmando que o Homem é um ser isolado que forma sociedade através de um acordo de vontades, de modo a poder salvaguardar os seus interesses. A Tese Contratualista possui várias teorias de diversos autores, sendo que todas elas partem do princípio de que o Homem passa por um estado pré-social, o Estado Natureza, e que através do Contrato Social passa, então ao Estado Sociedade.

Thomas Hobbes na sua obra De Cive desenvolve uma teoria política em que o Homem inicialmente feroz, egoísta, violento e perigoso –homo hominis lupus–, tinha tendência para a desordem e injustiça, o que gerava agressões mutuas e por isso sentiu a necessidade de, abdicando de determinadas liberdades, criar uma força superior, o Estado, com poder supremo e absoluto para garantir a justiça, a paz e a segurança. Guilherme de Okham apresenta uma teoria semelhante em que o Homem como ser racional que era, se apercebeu que a vida em Estado Natureza era insustentável e julgou mais conveniente estabelecer regras e  princípios de vida em sociedade de modo a garantir uma vida individual e colectiva em paz e segurança.

John Locke estabelece, na sua obra Ensaio sobre a Verdadeira Origem, Extensão e Fim do Governo Civil, uma teoria jurídica em que defende que o Homem é tendencialmente bom pois nasce livre e em igualdade com os outros mas, vivendo em Estado Natureza via-se obrigado a ter de julgar e reprimir os outros, o que gerava incertezas e injustiças pois cada um era “juiz” das suas próprias causas, sendo que, através do Contrato Social, o Homem delega a tarefa de julgar e condenar à Justiça.

Por último Jean-Jacques Rousseau apresentou uma teoria económica com base no princípio da propriedade. Rousseau defendia o mito do Bom Selvagem, onde o Homem, vivendo no Estado Natural, demonstrava bondade, para proteger as pessoas e os bens da corrupção e das desigualdades geradas pela sociedade e/ou poder, entrega os seus direitos e liberdades ao Estado, de modo a que vontade geral defende-se um bem comum, sendo que quem desrespeita-se a vontade geral seria coagido a respeita-la e a obedecer-lhe.

A vida em sociedade garante ao Homem a sua subsistência, a preservação da espécie e realização das suas necessidades, as quais podem ser agrupadas em 5 níveis, segundo a pirâmide de Maslow:


1º nível​ – necessidades fisiológicas – alimentação, dormir, etc.;

2º nível – necessidade de segurança – protecção contra perigos físicos e económicos;

3º nível – necessidade de pertença – ser aceite numa comunidade humana;

4º nível – necessidade de estima – ser reconhecido, ser apreciado;

5º nível – necessidade de realização pessoal – exprimir a sua própria criatividade/capacidade.


A vida em sociedade pressupõe a existência de relações intersubjectivas – conjunto de acções e interacções recíprocas entre os Homens –, as quais originam as relações sociais. Não é por vários indivíduos se encontrarem no mesmo espaço que eles têm relações sociais, a esse fenómeno chama-se coexistência. 

Para que a vida em sociedade subsista deve-se evitar tanto o extremo individualismo, em que só existem indivíduos isolados, como o extremo colectivismo, em que o grupo se sobrepõe ao indivíduo, sendo a interdependência e a complementaridade entre grupos e indivíduos que tipificam as relações sociais e permitem determinar o lugar de cada um na sociedade.
O Carácter Societário do Direito:


Baseia-se na liberdade e sociabilidade de cada individuo, defendendo que para que seja possível a vida em sociedade tem que se definir uma ordem, um conjunto de regras e padrões que orientem o comportamento do Homem e que estabeleçam ainda as regras da organização da sociedade, bem como as instituições que a ela pertencem. Este é o papel da Ordem Jurídica, que é a ordem social regulada pelo Direito - conjunto de normas de conduta social emanadas pelo Estado e garantidas pelo seu poder. Assim pode-se afirmar não só que onde existe o Homem existe sociedade – ubi homo, ibi societas – mas, também que onde há sociedade há Direito – ubi societas, ibi ius.


A ordem social constituída pelo Direito estabelece três tipos de relações:



- Justiça Comutativa – é aquela que se estabelece entre os cidadãos,

os quais têm igualdade jurídico-social, e que estabelece os direitos e deveres de uns para

com os outros. Aqui se encontra o Direito Privado – normas que regulam as relações

entre indivíduos e entre estes e os entes públicos mas que nelas surgem sem ser no

uso do seu ius  império – onde os cidadãos têm liberdade para celebrar contratos entre si em pé de igualdade. Baseia-se num critério de igualdade simples ou aritmética.



- Justiça Geral ou Legal – engloba as relações entre os cidadãos e o Estado, encontrando-se este numa situação de supremacia. Aqui se estabelece o que os cidadãos devem à sociedade (Estado) como contribuição para o bem desta, para um bem comum.



- Justiça Distributiva – estabelece as relações entre o Estado e os cidadãos, aqui encontra-se o Estado com um papel de obrigação, tendo este, através dos seus agentes e dos seus órgãos de proporcionar o bem estar aos seus cidadãos, através da repartição dos bens comuns através de um critério de igualdade proporcional ou geométrica.

A Necessidade de Regras como Condição de Subsistência da Vida em Sociedade:

A subsistência da vida humana em sociedade baseia-se na sociabilidade e liberdade humana, e depende da existência de regras que garantam a ordem e a convivência pacífica. Sem regras cada Homem faz o que quer, vive em Anarquia, o que faz com tenha necessidade de organização, encontrado a resposta na sociedade, assim sendo essas regras conferem, por um lado direitos e garantem certos usos fundamentais da liberdade, e por outro proíbem aos indivíduos o abuso dos seus direitos. Podemos, por isso, dizer que em sociedade vivemos de forma heterogéneas, mas regemo-nos por uma forma homogénea.

As Diversas Ordens Sociais Normativas:


As Ordens Sociais Normativas são aquelas que coordenam a vida em sociedade, caracterizando-se todas elas pelo carácter imperativo e obrigatório das suas normas, diferenciando-se por isso da Ordens Físicas ou Naturais. A Ordem Física ou da Natureza é uma ordem de necessidade, que exprime uma relação entre os seres e são invioláveis, de onde se conclui que a Ordem Social é uma ordem de liberdade, pois apesar das suas normas serem impostas ao Homem e exprimirem um dever, ser elas podem ser violadas e/ou alteradas, ao contrário da Ordem Natural cujas normas são aplicadas de forma invariável e constante independentemente da vontade do Homem e muitas vezes contra ela. A violação de uma norma social atinge exclusivamente a sua eficácia e não a sua validade. As Ordens Sociais podem caracterizar-se como Intrasubjectivas (relação unipessoal) ou intersubjectivas (relação interpessoal). A Ordem Social é constituída, entre outras, por:

Ordem Jurídica - ordem normativa intersubjectiva que se ocupa dos aspectos mais importantes da convivência social e é assistida de coercibilidade material, que visa regular a vida do Homem em sociedade, conciliando os interesses em conflito. A Ordem Jurídica procura atingir a Justiça e a Segurança utilizando como meios as normas jurídicas, a coercibilidade material. A Ordem Jurídica estabelece relações com as outras Ordens Sociais Normativas, assim:


Ordem Jurídica e Ordem Moral – aqui se estabelece uma relação de coincidência, pois muitas vezes as normas morais são acolhidas pela Ordem Jurídica, originando os diversos ramos do direito. Por vezes são estabelecidas também relações contraditórias, como no caso da Distanásia, outras vezes existem também relações de indiferença, por exemplo a estrutura dos Órgãos do Estado;


Ordem Jurídica e Ordem Religiosa – no caso português a relação predominante é a de indiferença, exceptuando situações como o casamento católico, o qual é também aceite pela Ordem Jurídica, sendo por isso uma relação de coincidência. Tal como na relação com a ordem moral, os casos da eutanásia, distanácia e do aborto constituem assuntos de conflito. Contudo existem países como os de religião oficial Islâmica em que a religião influência fortemente a ordem jurídica.


Ordem Jurídica e Ordem de Trato Social – aqui verifica-se essencialmente uma relação de indiferença, podendo existir também relações de coincidência como nos estatutos profissionais e, até, de conflito como no caso dos “touros de morte”, os quais apesar de serem proibidos continuam a ver-se, por tradição, em Barrancos.

Ordem Moral –conjunto de imperativos impostos ao Homem pela sua própria consciência ética, de tal modo que o seu incumprimento é, primeiro que tudo, sancionado pela reprovação emanada da sua própria consciência, através da coercibilidade formal. A ordem moral social ou positiva é o conjunto de regras que exprimem os valores sociais dominantes. A distinção entre a Ordem Moral e Direito é feita segundo três critérios:


Critério do “mínimo ético” – o Direito limita-se a impor, podendo faze-lo pela força, as regras morais básicas, para a subsistência da paz, da liberdade e da justiça na vida social;


Critério de coercibilidade – as normas do Direito são impostas ao indivíduo por serem coercivas, enquanto que o incumprimento de normas morais pesa apenas na consciência de cada um;


Critério de exterioridade – enquanto o Direito tem origem na parte externa da conduta humana, por seu turno a moral tem origem na parte interna.


Ordem Religiosa - é uma ordem de fé que traduz as relações que se estabelecem entre o crente e uma entidade superior (Deus ou deuses). O fundamento das normas religiosas é a própria divindade, considerada como um ente superior e perfeito. O incumprimento de normas religiosas tem punições extraterrenas.

Ordem de Trato Social - exprime-se através dos usos sociais, que podem ser da mais diversa natureza, como os impostos pela cortesia, etiqueta, civilização, moda, etc. São regras que tornam a vida em sociedade mais agradável e facilita o convívio entre os seus membros. O incumprimento das normas de Trato Social é punido com uma sanção social inorgânica, que se traduz num sentimento de reprovação da sociedade que pode levar à segregação da sociedade.

Ordem Jurídica e Ordenamento Jurídico:


A Ordem Jurídica é a Ordem Social regulada pelo Direito, e contém:


Instituições – o francês Hauriou na sua obra Teoria das Instituições definiu instituições do seguinte modo: “A instituição é uma ideia ou empreendimento que se realiza e dura juridicamente num meio social; para a realização dessa ideia, organiza-se um poder que lhe procura órgãos próprios; por outro lado , entre os membros do grupo social interessado na realização da ideia , procuram-se manifestações de comunhão, dirigidas pelos órgãos de poder e reguladas por regras de processo”, em linguagem jurídica podemos defini-las como os complexos normativos que se reúnem à volta de princípios comuns e regulamentam um determinado tipo de relações sociais. “Instituições” designa também a realidade social que está na base de tais relações. Existem Instituições de diversos tipos tais como: Familiar (relações de criação e consanguinidade); Educativa (socialização dos jovens e transmissão de sabedoria para os preparar para a vida futura); Cultural (acesso a actividades culturais); Económica (regulação da produção de bens e serviços, assim como da sua distribuição); Política (garantira a paz e a tranquilidade, proporcionando o bem estar social através da satisfação de necessidades); Religiosa (responder às questões referentes às relações sociais entre o Homem e Deus); etc.


Órgãos – centros de formação e manifestação da vontade soberana do povo. Um Órgão do Estado segundo o Prof. Marcelo Rebelo de Sousa define-se como “o cargo singular, o colégio ou a assembleia que, por força do Direito Constitucional [o que se baseia na constituição, a lei fundamental do Estado] vigente, tem competência para participar no processo de manifestação de uma vontade funcional, imediata, ou mediatamente impotável ao Estado”. Não se deve confundir um órgão com o seu titular, uma vez que o primeiro permanece imutável enquanto que o seu titular varia.


Fontes do Direito – é a origem do Direito. As Fontes do Direito podem ser vistas segundo quatro ópticas: sociológico-material, histórico-instrumental, politico-orgânico e técnico-jurídico (os modos de formação e revelação das normas jurídicas, assim temos como fonte a lei, o costume -hábito com convicção de obrigatoriedade, a doutrina -pareceres dos doutores, os entendidos, e a jurisprudência -decisões dos tribunais).


Sistemas de Regras – o ordenamento jurídico, ou seja, conjunto de normas que exprimem a Ordem Jurídica e que regem uma dada comunidade num determinado momento histórico.


Situações Jurídicas – as relações da sociedade mais importantes para o Direito.


Segundo a Ordem Jurídica o Direito pode ser visto num sentido mais lato ou num sentido mais estreito, segundo um sentido mais restrito ele é constituído pelos Sistemas de Regras e as Situações Jurídicas.


A Ordem Jurídica tem, como forma de ordenação da vida social, duas funções:

Função Primária ou Prescritiva – é um principio de acção com carácter de sanção que determina a conduta do Homem na sociedade, actuando num plano de igualdade jurídico-social em que todos os cidadãos estão sujeitos à atribuição de poderes, à prescrição de deveres e à definição de responsabilidades, sendo a sanção a consequência imposta à violação das normas jurídicas. Esta função traduz-se nas normas.

Função Secundária ou Organizatória – traduz a organização (materialização) da ordem jurídica, sendo feita através das suas instituições, do seu sistema de normas e dos seus órgãos, que aplicam as sanções.


A ordem jurídica exprime-se através das Normas Jurídicas que 

são um comando geral, abstracto e coercível emanado por uma entidade

superior. Desta definição podemos retirar quatro características:


- Imperatividade – as normas jurídicas impõem 

determinadas condutas, ou direitos, através de um comando ou 

uma estatuição;


- Generalidade – os seus preceitos dirigem-se a todos os  membros da sociedade;


- Abstracção – prevêem condutas de um modo abstracto, ou seja, disciplinam um número indeterminado de casos e de situações;


- Coercibilidade – pode-se recorrer ao uso da força para impedir ou reprimir a sua violação.


As normas jurídicas são estruturadas, ou seja, são construídas de acordo com três elementos: previsão (de situações futuras, ou seja, a norma jurídica regula situações de casos que se prevê que venham a acontecer), estatuição (a norma jurídica impõe uma conduta a adoptar quando se verifica a sua previsão) e sanção (dispõe de meios de coação pertencentes ao sistema (ordenamento) jurídico para impor o seu cumprimento).
Direito como Realidade Cultural:


O ser humano vive em duas realidades, ou mundos, a realidade natural e a realidade cultural (espiritual). O direito como realidade cultural que é foi uma criação do espírito do Homem que se objectiva em normas jurídicas reguladoras da vida em sociedade.


Cultura, em sentido sociológico, pode ser descrita como tudo o que os Homens criaram ao longo do tempo e em todos os domínios numa dada sociedade: idiomas, dialectos, costumes, preconceitos, etc.

“O Direito é sempre o direito do momento e do lugar”

– Professor Marcelo Rebelo de Sousa –


O Direito é um termo da linguagem corrente(ex.: não há direito) o que leva a que não exista um consenso na sua definição. O Estado Moderno utiliza o termo direito como “o conjunto de normas de conduta social emanadas pelo Estado e garantidas pelo seu poder”. Existem diferentes acepções da palavra direito, entre as quais:


- Direito Objectivo e Subjectivo – o Direito Objectivo é o conjunto de normas jurídicas que proíbem ou ordenam e são garantidas pela ameaça duma sanção a quem as infringir, sendo o Direito Subjectivo o  poder ou faculdade, conferido pelo Direito Objectivo a um individuo, de agir, ou não, de acordo com o conteúdo do mesmo.


- Direito Público e Direito Privado – a distinção entre Direito Público e Privado é feita de acordo com três critérios:

	Critério da Natureza de Interesses

	Direito Público
	Conjunto das normas que tutelam os interesses da colectividade (ex.: impostos)

	Direito Privado
	Conjunto das normas que tutelam os interesses particulares (ex.: normas que regulam os interesses dos senhorios)

	Critica
	Na verdade, todas as normas jurídicas, mesmo as de Direito Privado, são elaboradas tendo em conta interesses públicos. Por outro lado, as normas de Direito Público visam salvaguardar os interesses públicos, mas também tutelam interesses privados

	Critério da Qualidade dos Sujeitos

	Direito Público
	Conjunto das normas que regulam as relações em que intervenha o Estado ou qualquer ente público geral

	Direito Privado
	Conjunto das normas que regulam as relações entre particulares

	Critica
	O Estado e demais entes públicos podem actuar nos mesmos termos que qualquer particular

	Critério da Posição dos Sujeitos na Relação Jurídica

	Direito Público
	Conjunto das normas que regulam as relações em que intervenha o Estado ou qualquer ente público geral dotado de supremacia (ex.: Direito fiscal, penal)

	Direito Privado
	Conjunto das normas que regulam as relações entre cidadãos ou entre estes e o Estado ou qualquer ente público (ex.: Direito civil, do consumo)

	Critica
	Este critério é o que se mostra mais adequado à moderna codificação, pois os sujeitos de relação encontram-se em pé de igualdade



O Direito como ordem normativa reguladora da vida social, baseia-se num conjunto de valores, que promovem a adesão prática da comunidade aos seus imperativos e atribuem validade à sua vigência. Como valores fundamentais do Direito temos:

→ Justiça – é um conceito correlativo ao Direito que se baseia na equidade. A definição clássica dada por Ulpiano, permite-nos ver a ligação entre justiça e direito, em que define justiça como a “vontade perpétua e constante de dar a cada um o seu direito”, para alguns autores esta noção não é aceitável pois não se refere à justiça em si mas à vontade justa, um elemento subjectivo. Para os gregos a justiça era a igualdade, tratar os iguais como iguais e os diferentes como diferentes. Aristóteles define justiça como um sinónimo de equidade e permite nos dividi-la em três modalidades que reflectem diferentes relações conforme ela se refere ao que uma sociedade como um todo deve aos seus membros, ao que é devido pelos elementos da sociedade a eles mesmos e ao que os membros devêm a ela: Justiça Distributiva, Justiça Comutativa e Justiça Legal.

→ Segurança Jurídica – é o outro valor do Direito que embora tendo menor projecção tem igual importância, está directamente relacionada com a necessidade prática, a utilidade e a urgência da vida, fazendo-se representar em três dimensões distintas: 

- Paz Social – está relacionada com a função pacificadora do Direito que se estende às relações internacionais, no sentido de cada Estado não interferir nos assuntos internos dos outros e respeitar o princípio da independência nacional, autodeterminação dos povos.

- Certeza Jurídica (ex. Artigo 29º da CRP)– baseia-se na Ordem Jurídica, correspondendo à necessidade de Previsibilidade e Estabilidade na vida jurídica, que se manifesta na: existência de normas jurídicas de carácter geral e abstracto publicadas no Diário da Republica; normas de integração de lacunas (preenchem ausências na lei, as normas excepcionais, penais e de incidência fiscal não podem ser integradas); exigência de formalidades para a validade ou prova de determinados actos jurídicos (ex.: escritura pública na compra de uma casa); normas que fixam prazos de prescrição (forma de distinção de direitos subjectivos, que opera quando não sejam actuados durante determinado lapso de tempo fixado por lei) e de caducidade (figura especial que actua quando determinado direito devendo ser exercido não o seja); principio da tipicidade (só o que está escrito na lei é considerado crime) e da legalidade (os actos da Administração Pública devem estar de acordo com a lei); etc.

- No sentido lato – garantido que o Estado não actue arbitrariamente ou discriminadamente (Poder Discricionário) na esfera privada, garantindo assim os nossos direitos, liberdades e garantias fundamentais contra os abusos do Estado, assim existem determinados artigos na constituição – 18º, 20º e 52º – que garantem a possibilidade de recurso a um poder independente para nos defendermos. Um abuso de poder por parte do Estado origina uma queixa ao Provedor de Justiça ou um processo de Fiscalização Concreta da Constitucionalidade.
Direito, Cultura e Ideologia:


A Ideologia é um factor de dinamismo da sociedade a que o Direito não pode ficar indiferente, devendo adaptar-se a todas as mudanças. Contudo o direito não pode ser dependente da ideologia, devendo procurar atingir os seus fins (Justiça e Segurança). Por estas razões nem todos os sistemas jurídicos são iguais, os sistema jurídico português baseia-se num Direito Positivo (baseado na Constituição), o direito americano não se baseia em leis escritas mas na jurisprudência – casos julgados, o Reino Unido, por seu turno, não apresenta uma constituição escrita baseando-se no costume (prática reiterada ao longo do tempo com consistência de obrigatoriedade → corpus animus). Assim, existem diversas acepções da palavra direito. O direito pode ser visto de acordo com os fins sociais (“Social Engineering” → visão economicista, que atribui ao direito a tarefa de satisfazer as necessidades do Homem, perante os escassos recursos) e de acordo com os interesses sociais (visão individualista em que o direito surge como uma função reguladora, destinada a resolver os conflitos dos diferentes interesses), actualmente o Direito é visto como uma força reguladora da conduta do Homem em sociedade.
O Direito e a Mudança Social:


O direito como ciência social que é deve acompanhar a mudança. Enquanto produto cultural, o direito, é influenciado pela realidade social, económica e política que o envolve, o legislador deve pois respeitar o mundo em que se insere. 

Por outro lado o não devemos esquecer que a mudança acelerada que se verificou nos últimos anos levou a uma tomada de consciência da necessidade de defesa de interesses de todo a sociedade, como sejam os que interferem na qualidade de vida. Podemos então falar de interesses difusos, que passaram a ser objecto de tutela jurídica devido à pressão dos cidadãos mas também de partidos políticos, ambientalistas, etc.

Direito do Consumo – surge na década de 60 quando se toma consciência da importância dos consumidores na actividade económica. Em 1962 o presidente americano Kennedy afirma que “somos todos consumidores”, proclamando então o direito de escolha, o direito de se fazer ouvir, o direito de se fazer representar e o direito a uma justiça. Posteriormente surgem diversas associações com o intuito de proteger e promover os interesses dos consumidores. Em Portugal é a partir da década de 70 que se começa a desenvolver a legislação sobre o consumo. No artigo 60º da Constituição da República Portuguesa estão consagrados os direitos dos consumidores, os quais haviam sido elevados à dignidade de direitos e deveres económicos, sendo, no artigo 81º da CRP, incumbido o Estado de os defender. Em Portugal a defesa dos consumidores é, em grande parte reforçada por uma série de organismos associativos: DECO; Instituto do Consumidor (possui uma política de salvaguarda dos direitos do consumidor, não tendo poder de decisão, funcionando como fonte de informação e educação); ACP; Inspecção das Actividades Económicas; Provedor de Justiça; etc.

Direito do Ambiente – é o primeiro ramo do direito que nasce, não para regular as relações dos Homens entre si, mas para tentar disciplinar as relações do Homem com a Natureza. O direito do ambiente surge quando o mundo se apercebe da necessidade de um Desenvolvimento Sustentável. Em Portugal o direito do ambiente é consagrado pela primeira vez na Constituição de 1976, consagrando-o, no artigo 66º, como um direito fundamental dos cidadãos.

Direito da Informação – foi estabelecido na Constituição de 1976 (a primeira após o restabelecimento da liberdade de expressão em Portugal, 25 de Abril de 1974) no artigo 37º, onde é consagrada a liberdade de expressão e de informação, garantindo-se o direito de informar e de ser informado. Também no artigo 38º da Constituição da República Portuguesa é consagrado o direito da informação, estabelecendo-se a liberdade de imprensa e dos meios de comunicação social, garantindo-se assim a abolição da censura e do exame prévio.

Também a Ciência constitui mudanças a que o direito deve estar atento, sendo este um campo muito complexo e confuso. A função da ciência consiste em revelar novas descobertas , a função do direito é formular leis e regulamentos que permitam à sociedade viver sob as novas condições. Cabe ao legislador, na regulamentação destas matérias, estabelecer princípios gerais tendo em conta os valores éticos, culturais e sociais, sem deixar de atender às especificidades técnico-científicas que estas matérias colocam ao direito.

– A Pessoa: Fundamento e Fim da Ordem Jurídica –

Personalidade Jurídica:

Os Sujeitos de Direito são as pessoas entre as quais se estabelece um vínculo jurídico. Os sujeitos de direito têm como características a personalidade jurídica (a partir do seu nascimento completo e com vida – art. 66º do Código Civil – e cessa com a morte – art. 68º do Código Civil), que se traduz na aptidão de qualquer pessoa para ser titular de relações jurídica (direitos e obrigações), e a capacidade jurídica tanto de gozo – capacidade de ser titular de direitos – como de exercício – exercer por si só, pessoal e livremente as relações jurídicas de que se é titular. Também as pessoas colectivas são dotadas de capacidade jurídica, estando esta limitada aos seus estatutos.

Direitos Fundamentais dos Cidadãos:


Os Direitos do Homem são o conjunto de direitos essenciais que correspondem ao Homem por razão da sua própria natureza, possuindo um carácter inviolável, intemporal e universal.


Os Direitos Fundamentais do Homem consistem na consagração dos Direitos do Homem na constituição.

 A 1ª Geração dos Direitos Fundamentais do Homem – Civis e Políticos – consistem no conjunto de preceitos que definem o estatuto de cada um de nós na sociedade, podemos defini-los como um conjunto de liberdades de que dispomos para desenvolver a nossa vida individual e social, estes direitos encontram-se consagrados na Constituição nos artigos entre o 24º e o 52º. 

A 2ª Geração – Económicos, Sociais e Culturais – são um reflexo de um processo de socialização que resultou da intervenção do Estado na vida social, tendo surgido após a IIª Guerra Mundial. Estes direitos constituem uma exigência para que o Estado assegure determinados bens e serviços aos cidadãos de modo a possibilitar as condições mínimas de vida em sociedade. Entre o artigo 53º e o 79º estão consagrados os direitos da 2ª geração.

A 3ª Geração dos Direitos Fundamentais – Direitos de Solidariedade – surge a partir da segunda metade do século XX, tendo nascido para assegurar a qualidade de vida nos países menos desenvolvidos.

Direito Positivo e Direito Natural:

O Direito Natural e aquele que se fundamenta na natureza das coisas, ou seja na natureza humana, ou que é emanado por uma entidade superior, possuindo normas que se traduzem num conjunto de princípios superiores dotados de validade universal e eterna, sendo comum a todas as Ordens Jurídicas. 

Por oposição ao Direito Natural temos o direito escrito, regulador da conduta social do Homem, fonte da vontade deste e que vigora ou vigorou numa determinada sociedade, o Direito Positivo. O Direito Positivo Vigente traduz-se num conjunto de normas pelas quais se rege determinada sociedade e que é valida num determinado momento da sua história.

A presença do Direito Natural na antiguidade verifica-se pela existência de escolas que desenvolveram teorias a seu respeito, assim:


- Jusnaturalismo – doutrina tradicional que atribui ao Direito e à Lei uma origem divina. Esta corrente surgiu com a filosofia grega, onde se distingue pela primeira vez o direito natural (comum a todos os povos e tempos) do positivo (próprio da sociedade);


- Escolástica – S. Tomás de Aquino atribui ao Direito Natural uma vertente prática, admitindo a participação de uma entidade divina na criação da lei humana;


- Racionalista – à qual pertenceu Hobbes e Locke, defendia que cada autor era livre de criar o seu próprio direito natural e proclama-lo universal;


- Escola Histórica do Direito Natural – onde o jurisconsulto alemão Savigny defendia que o direito não era imutável e eterno mas era produto do espírito do povo – “Volksgeit” – que reflectia o costume e a tradição de cada povo. Defendia-se o direito do tempo e do lugar;


- Positivismo Jurídico – nega a existência de toda e qualquer metafísica, só existindo Direito Positivo.

Após a IIª Guerra Mundial existiu uma alteração do conceito de direito natural, o qual passou a constituir uma limitação ao poder do Estado, sendo a resposta à necessidade de dotar os sistemas jurídicos estaduais de fundamentos e critérios objectivos supralegais de legitimação. Actualmente cumpre-se uma reminiscência do conceito, procurando-se a sua origem e proclamando-se os direitos do Homem, como se pode verificar através de diversas manifestações de Direito Natural, assim:



→Magna Carta – 1215 – compromisso do rei João Sem Terra de não mandar matar, exilar ou denegar justiça, reconhecendo assim determinadas liberdades aos seus súbitos, de acordo com a sua classe social;



→Habeas Corpus Act – 1679 – documento que conferia a qualquer detido a garantia de ser apresentado a um juiz e exigir uma prova justificativa da sua detenção;



→Declaração dos Direitos do Homem – 26 de Agosto de 1789 – resultante da revolução francesa;



→Carta das Nações Unidas – 25 de Junho de 1945 – em S. Francisco, onde se reafirma a fé nos direitos fundamentais do Homem;



→ Declaração Universal dos Direitos do Homem – 10 de Dezembro de 1948 – aprovada na ONU, onde se proclama os direitos do homem, os quais se pretendem implementar de forma efectiva em todos os povos e todas as nações.

Os Diversos Ramos do Direito:


Para intervir nas diversas relações sociais, o Direito viu-se obrigado a criar um sistema de normas jurídicas, dividido em subsistemas normativos que no seu conjunto forma o ordenamento jurídico. Surgem, assim, os diversos ramos do direito.


O Direito Público é caracterizado por estabelecer normas de organização do Estado e demais entidades públicas, disciplinando o seu funcionamento e o seu estatuto. Constituem Ramos do Direito Público:



→Direito Constitucional – baseia-se na constituição, ocupando-se da organização do Estado, dos órgãos de soberania e da repartição de poderes entre eles. Garante também os direitos fundamentais dos cidadãos, regulando ao mesmo tempo a base do ordenamento jurídico da comunidade;



→Direito Administrativo – pode definir-se como o sistema de normas jurídicas que regulam a organização e o processo de agir da Administração Pública;



→Direito Financeiro – complexo de normas jurídicas que regulam a recolha, a gestão e a aplicação dos recursos financeiros do Estado;



→Direito Fiscal – sistema de normas que disciplinam as relações de impostos e definem os meios e processos pelos quais se realizam os direitos emergentes destas relações. O Direito Fiscal é constituído por normas de soberania fiscal, normas de incidência, normas de lançamento, normas de liquidação e normas de cobrança;



→Direito Penal – conjunto de normas que têm uma estrutura que, normalmente, faz corresponder uma situação (crime) a uma sanção (pena);



→Direito Processual – ramo do direito público constituído por um conjunto de normas jurídicas que regulam a forma como se deve ser seguida para submeter a juízo as relações jurídicas em que surgem conflitos de interesses. O direito processual, divide-se em: Civil, Penal e do Trabalho.


O Direito Privado é o conjunto de norma reguladoras das relações entre particulares e entre particulares e o Estado ou outros entes públicos desde que intervenham desprovidos de ius imperium. Os Ramos do Direito Privado são:



→Direito Civil – conjunto de normas reguladoras as relações entre particulares que não se encontrem sujeitos a outro ramo do direito em particular;



→Direito Comercial – normas que regulam os actos objectivos e os actos subjectivamente comerciais;



→Direito do Trabalho – conjunto de normas jurídicas que visam regular as relações individuais e colectivas que têm como elemento unificante e desencadeante o trabalho assalariado.



→ Direito da Família. 

Provedor de Justiça (Artigo 23º):


O Provedor de Justiça é um órgão independente designado pela Assembleia da República, cuja principal função é prevenir e reparar injustiças, recorrendo a recomendações dirigidas aos poderes públicos, tendo como único poder, a possibilidade de desencadear junto dos tribunais constitucionais o processo de inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas jurídicas.
– O Estado – Sociedade Politicamente Organizada –


O Estado, no sentido restrito, pode ser definido como a sociedade politicamente organizada, fixa em determinado território que lhe é privativo e tendo como características a soberania e a independência. Num sentido lato põem-se de lado as características de soberania e independência, fala-se então de Estados Federados que possuem constituições próprias, possuindo competências e órgãos de poder próprios.


A organização de poder político que é o Estado é composta por três elementos:



→ povo - é o conjunto dos nacionais , isto é, das pessoas ligadas ao Estado pelo vínculo jurídico da nacionalidade ou cidadania. Os critérios de atribuição de cidadania variam em cada ordem jurídica, podendo dividir-se em: ius sanguinis e ius solis. O conceito de povo é diferente do conceito de população (conjunto de pessoas que residem num determinado território) e de nação;



→ território - é o espaço geográfico onde é exercido o poder do Estado, nele incluem-se o solo e subsolo terrestre, o espaço aéreo, o mar territorial, a plataforma continental e a zona económica exclusiva;



→ poder politico - é a “faculdade exercida por um povo de, por autoridade própria, instituir órgãos que exerçam autonomia sobre um território, nele criando e executando normas jurídicas, usando para o efeito os necessários meios de coação”. O poder político pode ser analisado segundo dois planos, o Interno, onde é a faculdade exercida por um povo de, por autoridade própria, instituir órgãos que exerçam com relativa autonomia a jurisdição sobre um território, nele criando e executando normas jurídicas, usando para o efeito os necessários meios de coação, e o Externo, onde se surge a ideia de Soberania, a capacidade de se fazer representar internacionalmente, esta ideia remete-nos para os conceitos de Supremacia, não está limitado por nenhum poder na ordem interna, e Interdependência, não tem de aceitar normas, fá-lo voluntariamente estando ao mesmo nível dos outros Estados soberanos.


Os poderes do Estado devem estar repartidos por diversos órgãos conforme definiu Montesquieu, para que ele possa desempenhar bem as suas funções. O Estado deve garantir a Justiça, articula-la com a Segurança, de modo a garantir o bem-estar (económico e social) do seu povo. As Funções do Estado são o conjunto de actividades desenvolvidas pelos órgãos do Estado com vista a alcançar os seus fins. Tradicionalmente, segundo a Teoria da Separação de Poderes, definem-se três funções, sendo hoje reconhecida uma quarta. As funções do Estado são:



→ política ou governativa – actividade exercida pelo Governo e pelos demais entes públicos com vista à definição e prossecução dos interesses gerais da comunidade, mediante da livre escolha das opções e soluções consideradas melhores em cada momento. Consiste na prática de actos em que se concretiza a política geral do país. De acordo com a nossa Constituição esta função é realizada pela Assembleia da República e pelo Governo;



→ legislativa – actividade pela qual se cria o direito positivo, estabelecendo o quadro legal, pelo qual se irá pautar a actuação dos órgãos de soberania, dos restantes órgãos e dos cidadãos, disciplinando as relações entre eles. Esta função é exercida tanto pelo Governo como pela Assembleia da Republica;



→ executiva ou administrativa – tem por fim a execução das leis e a satisfação das necessidades colectivas. Nesta função enquadram-se as politico-legislativas do Estado;



→ jurisdicional – consiste no conjunto de actividades exercidas por órgãos colocados numa posição de imparcialidade e independência – os tribunais. Tem como objectivo resolver os conflitos existentes na sociedade.


Esta definição inspirada na separação de poderes é mais teórica do que prática, a Assembleia da República é o órgão legislativo por excelência, no entanto ela também possui competências governativas (art. 161º da CRP). O Governo que é órgão superior da administração pública, contudo apresenta também competências legislativas (art. 198º da CRP).


Para assegurar os fins a que se propõe, a Segurança, a Justiça e o Bem-estar económico e social, contemplados no Artigo 9º da Constituição, o Estado necessita de atribuir poderes e competências a diversos órgãos de soberania. Um Órgão é o centro institucionalizado de poderes e deveres que participa no processo de construção e manifestação de opinião de uma vontade directamente imputável ao Estado. Um órgão tem um carácter permanente e contínuo, já o seu titular é sempre temporário. Os Órgãos de Soberania do Estado, segundo o estipulado no Artigo 110º.1 da CRP, são o Presidente da República, a Assembleia da República, o Governo e os Tribunais.


O Presidente da República é o órgão máximo da nação, sendo eleito por sufrágio universal, extensivo a todos os portugueses com capacidade eleitoral, secreto, ninguém é deve revelar o seu voto, e directo, no qual se vota directamente num candidato, ou seja numa lista uninominal. O estatuto e a eleição do Presidente da República encontram-se contemplados na CRP, nos artigos compreendidos entre o 120º e o 132º. As competências do Presidente da República previstas nos artigos compreendidos entre o 133º e o 140º, dividem-se em competências quanto a outros órgãos, competências para actos próprios e competências nas relações internacionais, sendo de salientar as competências de convocar extraordinariamente a Assembleia da República e dissolvê-la, nomear o Primeiro-Ministro, com base nos resultados eleitorais, e os membros do Governo, sob proposta do Primeiro-Ministro, demitir o Governo, promulgar e mandar publicar as leis, os decretos-leis e os decretos regulamentares, e, por último ratificar os tratados internacionais, depois devidamente aprovados.


A Assembleia da República, órgão legislativo por excelência, sendo o representante da vontade de todos os portugueses. A Assembleia é composta por um mínimo de 180 e um máximo de 230 deputados, eleitos por círculos eleitorais geograficamente definidos, a matéria relativa ao estatuto, à composição e à elegibilidade da AR está compreendida entre o Artigo 147º da CRP e o 152º. Segundo os Artigos 171º.1 e 174º.1 da Constituição, a legislatura de cada Assembleia da República tem a duração de quatro sessões legislativas, cada uma com a duração de um ano a iniciar-se no dia 15 de Setembro. De entre as várias competências da Assembleia da República, previstas nos Artigos 161º, 163º, 164º e 165º da CRP são de destacar a aprovação de alterações à constituição, a possibilidade de fazer leis sobre todas as matérias, excepto as reservadas pela constituição ao Governo, a aprovação de leis dos planos e do orçamento de Estado, a aprovação de tratados, nomeadamente no que respeita à participação de Portugal em organizações internacionais, vigiar o cumprimento da Constituição e das leis e votar moções de confiança ou de censura ao Governo. No que respeita à Competência Legislativa da AR, esta divide-se em reserva absoluta, onde se incluem as eleições dos titulares dos órgãos de soberania, a definição dos limites das águas territoriais, da zona económica exclusiva e dos direitos de Portugal aos fundos marinhos contíguos, e a base do sistema de ensino, na reserva relativa, encontra-se a possibilidade de legislar sobre matérias como os direitos, liberdades e garantias, sobre a definição dos crimes, penas, medidas de segurança e respectivos pressupostos, e sobre a criação de impostos e sistemas fiscal.


O Governo é órgão de condução da política geral, tanto externa como interna, do país, sendo o órgão superior da administração pública. A matéria relativa à função e à composição encontra-se nos Artigos 182º e 183º, a formação do Governo está contemplada no Artigo 187º, a responsabilidade encontra-se contemplada no Artigo 190º e a demissão no Artigo 195º da CRP. As Competências do Governo assumem várias formas, política, legislativa e administrativa, contempladas, respectivamente, no Artigo 197º, 198º e 199º da Constituição, das competências do Governo são de destacar a capacidade de negociar e ajustar as convenções internacionais, a possibilidade de apresentar propostas de lei e de resolução à Assembleia da República, fazer decretos-lei em matérias não reservadas à AR e em matérias relativas desta, mediante da sua autorização, fazer executar orçamentos, elaborar os regulamentos necessários à boa execução das leis e, por último, praticar todos os actos e tomar providências necessárias à promoção do desenvolvimento económico-social e à satisfação das necessidades colectivas.


Os Tribunais são o órgão de soberania que detém a função jurisdicional, tendo competência para administra justiça, incumbindo-lhes assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos, reprimir a violação da legalidade democrática e dirimir os conflitos de interesses públicos e privados, na Constituição o assunto da função dos tribunais encontra-se no Artigo 202º. Aos Tribunais e aos seus juízes são atribuídas três características, a independência (Artigo 203º e 204º da CRP), inamovibilidade e irresponsabilidade (Artigo 216º da C.R.P.). No Artigo 209º da Constituição encontram-se as diferentes categorias de tribunais que existem.


Ao longo dos tempos tem se assistido a uma alteração ao conceito de Estado. 
Como resposta ao Estado Absoluto, onde a “razão do Estado” se sobrepunha aos direitos dos cidadãos, é proclamado, na Revolução Francesa, o Estado Liberal de Direito. Moldado nas concepções filosóficas do pensamento liberal, que surgiram na Inglaterra no século XVII e, posteriormente, se estenderam ao resto da Europa e à América do Norte, no século XVIII.


O Estado de Direito baseava-se no Principio da Separação dos Poderes definido por Montesquieu, segundo o qual, por oposição ao absolutismo real onde os poderes se concentravam todos na figura do Rei, para que existisse liberdade politica era necessário que os três poderes (legislativo, executivo e judicial) não estivessem reunidos nas mesmas mãos, mas repartidos por órgãos de soberania diferentes e independentes entre si, só assim se poderia impedir abusos de poder e garantir as liberdades públicas e privadas.

 A par do Principio da Separação dos Poderes o Estado de Direito caracterizava-se também por outros princípios:



→Império da Lei - tudo se submetia à lei do Estado, pois ela representava a vontade popular;



→Salvaguarda dos direitos individuais tidos como direitos naturais - o Estado deveria proteger a liberdade dos indivíduos e a propriedade privada, a vontade geral, o sufrágio universal e a soberania nacional;



→Atribuir aos tribunais a competência de zelar pela legalidade;



→Possibilidade de recurso dos cidadãos quando prejudicados pela Administração Pública;



→Garantia Jurídico-Formal - ao Estado eram atribuídas as tarefas de protecção, garantia e realização efectiva dos Direitos Fundamentais.


A falta de intervenção, que levaram o Estado Liberal de Direito a ser alcunhado de “Estado Guarda-Nocturno”, conduziu a situações de grandes injustiças e as graves problemas sociais, que viriam a ser agravados pelas crises que seguiram a I e II Guerra Mundial. A necessidade de intervenção nos diversos domínios da vida social, levou a uma evolução na concepção de Estado ,passando a dominar-se de Estado Social de Direito.


O Estado Social de Direito, também conhecido como Welfare State, pretendia ser um Estado intervencionista em domínios cada vez mais alargados da vida social, exercendo uma função correctiva no que respeita às desigualdade sociais e supletiva em relação à iniciativa privada, sem, no entanto, deixar de reconhecer a iniciativa e as liberdades privadas.


Ao contrário ao Estado Liberal de Direito, o Estado Social de Direito baseava-se no Principio da Divisão de Poderes, que consistia na separação de cada função por vários órgãos de soberania distintos, de forma a ser necessária a sua colaboração para ser praticado qualquer acto fundamental do Estado, ou seja, um principio de separação e interdependência de poderes.


O Estado Social de Direito baseava-se também nos princípios:



→Império da Lei - tudo se submetia à lei do Estado, pois ela representava a vontade popular;



→Salvaguarda dos direitos individuais tidos como direitos naturais - o Estado deveria proteger a liberdade dos indivíduos e a propriedade privada, a vontade geral, o sufrágio universal e a soberania nacional;



→Legalidade da Administração Pública;



→Garantia Jurídico-Material - efectiva realização do direito que cria acção material dos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos.

– As Relações Internacionais –


Um dos elementos do Estado é o Poder Político, o qual desempenha diferentes funções no plano interno e no plano externo. No plano interno o Poder Político traduz a autoridade de por direito próprio um povo fixado em determinado território instituir os seus órgãos governativos. No plano externo o poder público traduz-se na soberania, a capacidade de um Estado se representar internacionalmente.


A seguir à II Guerra Mundial a necessidade de garantir a paz e a segurança levou à criação de Organizações Internacionais para que fosse possível resolver as temáticas que ultrapassassem as competências de uma só nação, sendo de responsabilidade global.


As Organizações Internacionais são instituições juridicamente independentes dos Estados-membros, possuindo personalidade jurídica autónoma a nível internacional, destinando--se à coordenação e à realização dos mais variados interesses comuns. As Organizações Internacionais podem ser classificadas quanto:



→ao objecto - gerais, como a ONU, ou particulares, assim como a UE.



→à estrutura interna - intergovernamentais, como o QUA, ou supranacionais, como a UE. Nas Organizações Intergovernamentais, cada Estado-membro, mantém, na íntegra a sua soberania. Já nas Organizações Supranacionais os seus membros delegam parte da sua soberania, com vista à resolução de determinados problemas, possuindo as suas decisões carácter vinculativo.



→ao âmbito territorial - para-universais, por exemplo a ONU, e regionais, como a NATO.



→à natureza dos membros - públicas (ex.: ONU) e privadas (ex.: Cruz Vermelha Internacional).

– Direito Internacional –


Em linguagem corrente por Direito Internacional entende-se Direito Público, contudo existe também o Direito Internacional Privado, regulador das relações entre indivíduos pertencentes a diferentes Ordens jurídicas.


O Direito Internacional Público são os conjuntos de regras e princípios decorrentes de um processo que não é específico de um só Estado mas resulta da convergência de vários Estados ou da manifestação da vontade de outras entidades internacionais, como as Organizações internacionais.


Devido à inexistência de entidades que possam aplicar a coercibilidade não devemos falar em Direito Internacional mas de Moral Internacional, baseada no princípio de Pacto Sunt Servana.


De acordo com o Artigo 38º do Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, as fontes mais importantes do Direito Internacional são: o costume internacional, resultante de uma prática geral de procedimento uniforme e constante, aceite como juridicamente obrigatória pelos membros da sociedade internacional nas suas relações recíprocas; convenções internacionais, que estabelecem normas expressamente reconhecidas pelos Estados celebrantes; actos das organizações internacionais, quer sejam decisões ou deliberações; princípios gerais do direito reconhecidos pelas civilizações do Direito, reconhecidos e aceites pelas “nações civilizadas” e cuja importância é decisiva na regulamentação das relações internacionais.


O Direito Internacional, na forma de tratados, pode ser recebido de diferentes formas nas diversas Ordens Jurídicas, podendo ser recebido automaticamente ou por transmissão.


Os tratados são, de acordo com Charles Rousseau, acordos celebrados entre membros da sociedade internacional que têm por objecto a produção de efeitos de Direito, ou seja um acordo de vontades, em forma escrita, entre sujeitos de Direito Internacional, que resulta na produção de efeitos jurídicos.


De Acordo com a Constituição da República Portuguesa as normas pertencentes aos tratados internacionais depois de aprovadas pela Assembleia da República (161º.i) ou pelo Governo (191º.1.c), ratificadas pelo Presidente da República (135.b) e publicadas no Diário da República (119º.1.b), passam automaticamente a fazer parte do Direito português (8º.2).


Os Tratados podem ser de vários tipos: normativos - definição de uma regra de Direito válida objectivamente, isto é, norma susceptível de aplicação a uma generalidade de casos; contratos - em que se realiza uma operação jurídica concreta, esgotando-se imediatamente os seus efeitos. Os Tratados podem igualmente classificar-se, quanto ao número de intervenientes, em: colectivos - participam mais de dois Estados; particulares – participam só dois Estados.


A elaboração de um tratado internacional passa pelas seguintes fases: negociação - determinação do conteúdo do tratado; redacção - redacção do texto, sob a forma de articulado; assinatura - assinatura dos intervenientes, passa a ser um projecto tratado; ratificação - aprovação do tratado passando a poder vigorar nas diferentes Ordens Jurídicas.


O Direito Comparado procura confrontar as várias Ordens Jurídicas fazendo ressaltar as suas analogias e as suas diferenças. O Direito Comparado ajuda a interpretar determinadas, contribuindo para uma melhor compreensão do Direito. No plano interno o Direito Comparado serve de “modelo” para a reforma e aperfeiçoamento do Direito existente num certo ordenamento ou a criação de legislação em novas áreas do Direito. No domínio internacional ajuda a melhorar as relações internacionais, na medida em que facilita a compreensão dos vários sistemas jurídicos. Podemos pois dizer que o Direito Comparado regula as relações entre os diferentes Ordenamentos Jurídicos.

– Direito Comunitário –


Ao conjunto de normas que regulam a constituição e funcionamento das Comunidades Europeias chama-se Direito Comunitário. Para que se possa compreender o  Direito Comunitário devidamente é preciso distinguir duas noções:



→Direito Comunitário Originário - constituído pelo conjunto de normas que estão na origem ou integram os tratados constitutivos das Comunidade Europeias e por todas as outra que alteram ou complementam os tratados originários.  No Direito Comunitário Originário incluem-se o Tratado de Roma, o de Paris, o de Maastricht e as suas subsequentes alterações.



→Direito Comunitário Derivado - constituído pelas normas directamente criadas pelas instituições comunitárias com competência para tal tendo em vista a execução dos Tratados Comunitários. O Direito Derivado tem de estar de acordo como  o Direito Originário, caso não esteja dá origem a um recurso de anulação de acordo com o artigo 173º do Tratado de Roma.


O Direito Comunitário baseia-se em quatro princípios:

→ Primado do Direito Comunitário - em caso de conflito entre normas de Direito Nacional e de Direito Comunitário, o Direito Comunitário prevalece sobre qualquer norma do Direito Interno; 

→ Aplicabilidade Directa - um regulamento comunitária entra imediatamente em vigor sem necessidade de transposição após ter sido aprovado e ratificado;

→ Efeito Directo - possibilidade dada aos particulares de evocarem uma norma de Direito Comunitário para afastar uma norma de Direito Nacional. O Efeito Directo pode ser vertical, quando opõe um particular a uma entidade pública, alegando a particular a norma comunitária a aprovar, ou horizontal, quando opõe dois particulares;

→ Subsidiariedade - a Comunidade Europeia só deve intervir a nível nacional quando os objectivos a que ela se propõe não possam ser atingidos pelos Estados-membros. Procura-se a tomada de decisões junto dos cidadãos, respeitando-se a Ordem Jurídica Nacional.


A Europa nem sempre foi como a conhecemos, tendo sofrido diversas alterações. O processo de integração económica começou, em 1950, com a assinatura do Tratado de Paris e o nascimento da CECA (Comunidade Europeia do Carvão e do Aço), a qual surge como a primeira organização dotada de poderes supranacionais tendo por base a administração da produção francesa e alemã, nomeadamente na região de Ruhr, sendo formada França, República Federal Alemã, Itália e BENELUX, e traduzia-se num mercado único no referido sector. A CECA começou a funcionar em 1951 e tinha importantes funções a nível político, promovendo a cooperação franco-alemã e a nível económico, preocupando-se com a recuperação europeia e o acesso da Europa a matérias fundamentais. A CECA mostrou aos mais críticos a viabilidade de uma União Económica onde as decisões fossem repartidas.


Em 1957 é assinado o Tratado de Roma,que entraria em vigor a 1 de Janeiro de 1958, e unia a CECA, a EURATOM (Comunidade Europeia de Energia Atómica) e a Comunidade Económica Europeia tendo como principais objectivos a constituição de um mercado comum (resultante da União Aduaneira), adopção de Políticas comuns e a instituição do Banco Europeu de Investimento.


O Mercado Único viria a ser atingido em 1993, devido ao Tratado do Acto Único, assinado em 1 de Julho de 1987, o qual além de impulsionar a criação do mercado único ao concretizar as quatro liberdades fundamentais, apontava também para medidas para o reforço da coesão económica e social. O Acto Único reforçou os poderes do Parlamento Europeu, institucionalizou o Conselho Europeu e aplicou regras de maioria à maior parte das decisões do Conselho de Ministros, de forma a alcançar os seus objectivos que eram a criação de um mercado único, onde se respeitassem as quatro liberdades fundamentais, a adopção de políticas comunitárias comuns, o reforço da coesão social, visando a redução das desigualdades entre os países membros através do reforço de fundos comunitários (ex.: FEDER, FEOGA e FSE), a intensificação da cooperação no campo das ciências, da tecnologia e do ambiente, e, por último, a implementação do Sistema Monetário Europeu..


O Tratado de Bruxelas, designado Tratado de Fusão, em 1965, veio substituir os três Conselhos de Ministros, da CEE, da CECA e da EURATOM e as duas comissões existentes, CECA e EURATOM, por uma Comissão e por um Conselho único, criando a Comunidade Europeia


A 7 de Fevereiro de 1992 é assinado o Tratado de Maastricht, que entrou em vigor a 1 de Novembro de 1993, instaurou a União Europeia, representando uma evolução da Integração Europeia assentando  no princípio da subsidiariedade, o qual fez com a construção da Europa passa-se a ser feita essencialmente a nível político, contendo preocupações sociais. Este Tratado concedeu à UE dois grandes objectivos, a criação de uma União Politica e a criação de uma União Económica Europeia. O Tratado da União Europeia assentava em três grandes pilares: 



→ Política Externa de Segurança Comum - que engloba a Política Externa, a nível de acção e de cooperação, e a Política de Justiça. A PESC tem como principal objectivo reforçar a segurança da União e de todos os Estados-Membros através de cooperação sistemática e na participação em acções Comuns.



→ Domínio Comunitário - através da revisão do Tratado de Roma, pretendia-se alcançar a democratização das instituições, os direitos de uma cidadania europeia, novas competências e uma União Económica Monetária. O Tratado de Maastricht reafirmou as decisões tomadas na Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais visando a construção de uma Europa Social e a melhora das condições de vida e de trabalho. Neste tratado estavam igualmente previstos novos campos de acção comunitária de modo a reforçar a coesão social e a definição de novas áreas de intervenção.



→ Legitimidade Democrática - aumentou-se as competências do Parlamento Europeu (a nível de decisão, de controlo e legislativo) e previu-se a aplicação do princípio de subsidiariedade, a criação do Comité das Regiões e o reforço do papel dos Parlamentos Nacionais no processo de construção europeia.


Inicialmente a União Europeia, à época CEE, era composta por seis países, em 1 de Janeiro de 1973 aderiram-lhe mais 3 países, Grã-Bretanha, Irlanda e Dinamarca. A 1 de Janeiro de 1981 ocorreu o segundo alargamento, quando entrou a Grécia. 5 anos depois aderiram Portugal e Espanha. O quarto alargamento das comunidades europeias deu-se em 1995 com a entrada da Áustria, da Suécia e da Finlândia. A 1 de Maio de 2004 deu-se o maior alargamento da história da Europa quando aderiu a República Checa, a Estónia, o Chipre, a Letónia, a Lituânia, a Hungria, a Malta, a Polónia, a Eslovénia e a Eslováquia.


Para o desempenho das suas funções a União Europeia conta com diversas instituições das quais as mais importantes são:



→ Comissão – é composta por . . . comissários com mandatos de 5 anos. Frequentemente é denominada como a “guardiã dos tratados”, caracterizando-se pelo direito de iniciativa, podendo fazer propostas de legislação, permitindo que o processo de decisão a nível do Conselho de Ministros possa ser desencadeado. A Comissão é a instância executiva das políticas comuns em articulação com as administrações nacionais, sendo  necessário o voto de aprovação do Parlamento Europeu para a sua nomeação, conforme o estabelecido no Tratado da União Europeia.



→ Conselho de Ministros – frequentemente designado só por Conselho, é o órgão de decisão da União Europeia, sendo composto por um ministro de cada Estado-membro segundo cada matéria.



→ Parlamento Europeu – é o órgão de representação dos cidadãos europeus, sendo eleito por sufrágio universal, secreto e directo, tratando-se de um órgão essencialmente executivo. O Parlamento Europeu pronuncia-se sobre a maioria das propostas submetidas ao Conselho, repartindo com este um procedimento de co-decisão, segundo o Tratado da União Europeia. O Parlamento Europeu é igualmente responsável por aprovar a constituição da Comissão, receber petições dos cidadãos e nomear o Provedor de Justiça.



→ Tribunal de Contas – é responsável pelo controlo do orçamento comunitário, sendo constituído por um cidadão de cada Estado-membro, escolhido de acordo com os critérios da União Europeia. Esta instituição comunitária, constituída no Tratado de Maastricht, presta assistência ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ocupando-se do controlo do exercício do orçamento e da aplicação rigorosa dos recursos, devendo apresentar um relatório sobre as finanças comunitárias. O Tribunal de Contas tem também funções consultivas e pode apresentar observações sobre a forma de relatórios a serem publicados no Jornal Oficial da Comunidade.



→ Tribunal de Justiça – composto por 25 juízes designados de comum acordo pelos Governos de cada Estado-membro e 8 advogados gerais. Os mandatos do Tribunal de Contas têm duração de 6 anos e são renováveis. O Tribunal de Justiça é o tribunal de 1ª instância das comunidades, sendo que o Tratado de Nice prevê a construção de câmaras jurisdicionais para domínios específicos. O Tribunal de Justiça deve garantir o respeito do direito na interpretação e aplicação dos tratados de Direito Comunitário, tendo também funções a nível de acção a título prejudicial, de agentes da comunidade e de responsabilidade contratual.



→ Comité Económico e Social – é o representante dos diversos sectores económicos e sociais, sendo nomeado por um período de 4 anos através de maioria qualificada do Conselho de Ministros. As suas competências são meramente consultivas, podendo emitir pareceres por vontade própria ou por pedido, devendo ser consultado antes de qualquer tomada de decisão, uma vez que é a parte integrante do processo.



→ Comité das Regiões – é composto por representantes das autoridades regionais, nomeados por 4 anos. É um órgão consultivo, responsável pelo princípio da subsidiariedade, emitindo pareceres sob proposta do Conselho ou da Comissão acerca de assuntos regionais ou locais.



→ Banco Central Europeu – composto por dois órgãos: o Conselho de Governadores, onde se incluem os membros da comissão executiva e os governadores dos bancos centrais da zona euro, e a Comissão Executiva, constituída pelo presidente, o vice-presidente e por 4 membros nomeados por comum acordo e por recomendação do Conselho após consulta do Parlamento. Os mandatos têm a duração de 8 anos. As decisões são feitas por maioria simples, detendo cada membro um voto e prevalecendo o voto do presidente em caso de empate. Esta instituição encontra-se no centro da União Económica e Monetária, devendo zelar pela estabilidade do Euro, determinar o volume de emissões, definir e aplicar a política monetária da União Europeia, por último, detém poder de iniciativa legislativa nas monetárias de política monetária.
– As Fontes do Direito –


As Fontes do Direito são a origem deste e podem ser classificadas de acordo com quatro critérios:
→ sentido sociológico-material – são as circunstâncias que estão na origem da criação de uma norma jurídica;



→ sentido histórico-instrumental – são os diplomas ou monumentos, os instrumentos, que contêm normas jurídicas, aqui incluem-se todos os documentos desta Lei das 12 Tábuas até às actuais constituições;



→ sentido polítco-orgânico – os órgãos jurídicos incumbidos de criar normas jurídicas, a AR, o Governo, as Assembleias Regionais, Municipais e de Freguesia;



→ sentido técnico-jurídico – os modos de formação e revelação das normas jurídicas, a Lei, o Costume, a Doutrina  e a Jurisprudência.


No sentido técnico-jurídico podemos distinguir fontes imediatas, aquelas que têm força vinculativa própria, sendo portanto os verdadeiros modos de produção de Direito e fixando a lei. As fontes de direito imediatas são a lei e as normas corporativas, assim como o costume, caso a lei o determine. Também podemos encontrar fontes mediatas de Direito ,aquelas que, embora não tenham força vinculativa própria, são importantes pelo modo como influenciam o processo de formação e revelação da norma jurídica, aonde se encontra a doutrina, a jurisprudência e o costume.
A Lei:


A palavra lei pode assumir diversos significados, pode significar Ordenamento Jurídico (Artigo 13º da CRP), o acto normativo da Assembleia da República (Artigo 18º.2 da CRP) ou qualquer acto normativo (Artigo 103º.3 e 205º.1 da CRP).


Kelsen estabeleceu três pressupostos da lei: autoridade competente; observância das formas previstas para essa actividade; introdução de um preceito genérico.


Podemos então distinguir lei em sentido formal e lei em sentido material. Em Sentido Formal lei é todo o acto normativo emanado de um órgão com competência legislativa, independentemente de conter, ou não, uma verdadeira regra jurídica. Em Sentido Material considera-se todo o acto normativo, emanado de um órgão do Estado, mesmo que não esteja no exercício de função legislativa, desde que contenha uma verdadeira regra jurídica (ex.: uma portaria que aprove um regulamento de exames). No primeiro atende-se ao modo como o documento surge no ordenamento jurídico (elemento formal), no segundo atende-se à sua matéria.


Podemos ainda distinguir lei em sentido amplo e em sentido restrito. Lei em Sentido Amplo engloba qualquer norma jurídica. Lei em Sentido Restrito compreende os diplomas emanados pela Assembleia da República (leis), Governo (decreto-lei) e Assembleias Legislativas Regionais (decreto regional).

A Elaboração de uma Lei :

A Lei é feita pela Assembleia da República, o órgão legislativo por excelência, nos termos dos 161º.c), 164º e 165º da Assembleia da República. Já os Decretos-lei são criados pelo Governo, de acordo com o artigo 198º da C.R.P., relativo às suas competências legislativas.

Quando as matérias sobre as quais o Governo vai legislar não estejam reservadas à Assembleia da República, o Governo entra em competência com a AR, fala-se então Competência Legislativa Concorrente, artigo 198,1,a) da Constituição da República Portuguesa. Nos casos em que o Governo, no exercício das suas funções legislativas, trate de matérias de competência relativa da Assembleia da República, precisa de uma Lei de Autorização Legislativa, fala-se então de Competência Legislativa Concorrente Dependente. Por ultimo o Governo ainda pode fazer decretos-lei em matérias da sua exclusiva competência, artigo 198º.2 da CRP.

Por sua vez a Assembleia da República pode legislar em matérias de competência absoluta e de competência relativa.

	Processo de Formação de Formação da Lei

	Iniciativa Legislativa
	→ iniciativa parlamentar – projecto de lei – deputados e grupos parlamentares;

→ iniciativa governativa – proposta de lei – Governo;

→ iniciativa regional – proposta de lei – assembleias legislativas regionais.
	Artigo 167º.1

	↓
	↓
	↓

	Discussão e Aprovação
	      Após a entrega do projecto ou proposta de lei à Assembleia da República. Este é apresentado ao Plenário, podendo os deputados apresentar propostas de alterações.

      Quando admitidos, o projecto ou proposta de lei, são enviados a Comissões Permanentes Especializadas, que deverão elaborar um parecer fundamentado sobre o mesmo.

      A discussão no Plenário consiste em três passos: generalidade - sobre os princípios e sistemas de cada diploma apresentado; especialidade - sobre cada artigo, número ou alínea; votação final e global.

      Além do processo legislativo ordinário, existe também o processo da urgência, onde se pode dispensar o exame em comissão ou reduzir o respectivo prazo, limitar o número de intervenções e uso da palavra pelos deputados e Governo e dispensar o envio à comissão para redacção final.
	

	
	
	Artigo 168º

	
	
	

	
	
	Artigo 170º

	↓
	↓
	↓

	Promulgação, Referenda e Publicação
	Promulgação – o Presidente da República declara que o diploma passa a valer como lei. O Presidente da República, caso considere que a medida legislativa é inconstitucional, pode exercer o poder de veto, devendo então solicitar a nova apreciação do diploma em mensagem fundamentada.

      Se, mesmo assim, a AR confirmar o seu voto por maioria absoluta o Presidente deverá promulgar o diploma num prazo de oito dias.

Referenda - o Primeiro-Ministro, como representante do Governo, tem de referendar a promulgação do PR, sob pena de inexistência jurídica da lei.

Publicação - levar a lei ao conhecimento geral dos indivíduos, é feita utilizando o Diário da República.
	Artigo 136º

	
	
	Artigo 140º

	
	
	Artigo 119º


	Processo de Formação de Formação de um Decreto-lei

	Iniciativa Governamental
	      Excluindo as matérias de sua competência, o Governo necessita de autorização da Assembleia da República, para poder legislar. É então definido os limites e o prazo em que ele pode legislar.
	Artigo 165º

	↓
	↓
	↓

	Promulgação e Referenda Ministerial
	     A proposta de decreto-lei é apresentada ao Conselho de Ministros, que após a sua aprovação, a envia ao PR.

     O Presidente da República pode optar por promulgar o diploma, veta-lo ou suscitar a apreciação preventiva da sua constitucionalidade ao Tribunal Constitucional.

      Após a promulgação, o decreto-lei é sujeito a referenda ministerial.
	

	
	
	Artigo 136º

	
	
	Artigo 140º

	↓
	↓
	↓

	Publicação e Ratificação
	      Tal como acontece com as leis, os decretos-leis têm necessidade de ser publicados no Diário da República.

       Caso o decreto-lei não tenha sido aprovado no exercício da competência legislativa do Governo , pode ser necessário a apreciação da AR para efeitos de recusa de ratificação ou para alteração de texto, a requerimento de dez deputados, nos 30 dias subsequentes à sua publicação.

        Se forem apresentadas propostas de alteração, a Assembleia poderá suspender, no todo ou em parte, a vigência do decreto-lei, que durará até à publicação da proposta de alteração ou até à rejeição das mesmas.

        A suspensão caduca se após 10 reuniões plenárias a AR não se pronunciar sob a ratificação. O Processo de Ratificação caduca, se requerida a apreciação, a Assembleia da República não se tiver sobre ele pronunciado ou se, havendo introduzido emendas, não tiver votado a respectiva lei até ao termo da sessão legislativa em curso, desde que tenham decorrido 15 reuniões plenárias.
	Artigo 169º


Início e Termo de Vigência:


A Publicação de uma lei é feita no Diário da República, conforme Artigo 119º da Constituição da República Portuguesa, marcando o momento em que a lei se torna eficaz. A falta de publicação de uma lei conduz à sua Ineficácia Jurídica, ou seja, não produz efeitos jurídicos..


No entanto a lei não entra em vigor logo após a sua publicação. A lei só se torna obrigatória após o período de Vacatio Legis. Período em que o diploma legal, embora já exista juridicamente, não tem qualquer efeito. Este período pode ser definido pelo legislador, podendo mesmo entrar em vigor logo após a sua publicação, ou então, caso o Vacatio Legis não seja determinado, segue-se o estabelecido em legislação especial, segundo o artigo 5º.2 do Código Civil.


Segundo o artigo 7º do Código Civil, o termo de vigência de uma lei pode ocorrer por caducidade ou por revogação. A Caducidade de uma lei ocorre perante uma lei temporária que determina a data em que deixará de estar em vigor ou a data em que entrará em vigor um novo diploma que a reveja. A Caducidade de uma lei poder-se-á verificar também quando uma lei sirva para regular determinada realidade, caso a situação se altere, a lei deixa de ter sentido, caducando. A revogação de uma lei pressupõe a entrada em vigor de uma nova lei que substitua a já existente, podendo ser de diferentes tipos: Revogação Expressa - a nova lei diz que a lei existente está revogada; Revogação Tácita - existe entre as disposições das leis ou a nova lei regule toda a matéria da anterior, não se expressando a revogação; Revogação Total (ab-rogação) - a nova lei substitui totalmente a anterior; Revogação Parcial (derrogação) - a nova lei só altera alguns normativos da anterior.

Hierarquia das Leis:

1 – Constituição da República Portuguesa - fixa os grandes princípios da ordem política, social e económica, estabelece o regime jurídico de produção e modificação de normas jurídicas, por isso se designa por lei primária. Juntamente coma a CRP estão as leis constitucionais ou de revisão.
2 – Direito Internacional - que, de acordo com o Artigo 8º da Constituição, são parte constituinte do Direito português, desde que devidamente aprovados e ratificados.

3 – Actos Normativos - as leis, os decretos-leis e os decretos legislativos regionais. As leis e os decretos-leis, exceptuando as leis com valor reforçado, como por exemplo as leis de autorização legislativa, têm o mesmo valor, conforme artigo 112º.

4 – Actos de Administração – regulamentos e actos administrativos, nomeadamente decretos regulamentares, decretos regulamentares regionais, resoluções do conselho de ministros, portarias, despachos, instruções, circulares, regulamentos policias, regulamentos e posturas locais.

– O Controlo da Legalidade –


Actualmente vivemos num Estado Social de Direito onde todos estamos sujeitos à lei para regular as nossas relações jurídicas. Na nossa sociedade todos os órgãos do Estado estão, tal como os particulares, restringidos no seu funcionamento há regras desde logo estabelecidas na Constituição. Ao Estado cabem as tarefas fundamentais de participação e regulação da Ordem Jurídica, separando-se a tutela administrativa, onde são garantidos os direitos do estado, e a tutela jurídica, onde os tribunais garantem os interesses dos particulares. Na tutela administrativa decorrem os processos graciosos, onde se percorre a hierarquia, na tutela judiciária decorrem os processos contenciosos, recorrendo-se às decisões dos tribunais.


Para se protegerem do Estado os cidadãos possuem diversas garantias dadas pelo Direito. O Princípio da Legalidade (art. 3º.2 da CRP) assegura aos cidadãos que o Estado regula a sua actividade fundamentando-se na lei, agindo dentro dos limites por ela impostos. Também o Princípio da Constitucionalidade é uma garantia para os cidadãos, assegurando que o Estado age de acordo com a constituição.


Para controlar a legalidade das acções do Estado existem diversos órgãos: Tribunal Administrativo (art. 212º da CRP); Tribunal de Contas (art. 214º da CRP); Provedor de Justiça (art. 23º da CRP); o Presidente da República (art. 134º e 136º da CRP), também o direito de reclamação e de queixa (art. 52º da CRP) funciona como um meio de garantir a legalidade. Para assegurar o cumprimento da constituição temos o Tribunal Constitucional.

O Problema da Inconstitucionalidade:


A Constituição é a ordenação jurídica fundamental de uma comunidade política que delimita essa a comunidade e lhe fixa o sentido essencial. No constitucionalismo a Constituição surge como a lei fundamental do Estado, sendo por isso necessária a fiscalização do seu cumprimento.


A Inconstitucionalidade consiste no não cumprimento da Constituição (desconformidade de um acto político em relação ao disposto na constituição). A violação da Constituição por parte de um órgão de poder político pode ocorrer por acção ou por omissão. A inconstitucionalidade por acção, ou positiva, prevista no artigo 277º da Constituição, consiste actuação do poder político contrária às regras e normas constitucionais, podendo ser material (contradição no acto do poder político), formal (desrespeito dos trâmites impostos pela Constituição para a elaboração da norma) ou orgânica (actuação fora da competência). A inconstitucionalidade por omissão, ou negativa, consagrada no artigo 283º, resulta da inércia ou silêncio de um órgão político, deixando de praticar certo acto exigido pela Constituição.

A Fiscalização da Inconstitucionalidade:


A fiscalização da inconstitucionalidade pode ser assegurada tanto por órgão políticos como por órgãos jurisdicionais. Contudo no nosso sistema jurídico esta tarefa cabe essencialmente aos órgãos jurisdicionais, estando na alínea a) do artigo 162º da Constituição da República Portuguesa prevista a competência genérica da Assembleia da República para vigiar o cumprimento da Constituição.

Aos tribunais compete o poder/dever de apreciar a inconstitucionalidade, de recusar a aplicação de normas inconstitucionais e de destruir todos os efeitos que estavam eventualmente tenham produzido, conforme o disposto no artigo 204º da CRP. No entanto, é ao Tribunal Constitucional que cabe o papel mais importante de fiscalização da inconstitucionalidade, cabendo-lhe em exclusivo a declaração de inconstitucionalidade das normas (art. 281º da CRP).

A fiscalização da constitucionalidade pode ser feita de três maneiras:

→Fiscalização Preventiva da Constitucionalidade – consagrada no artigo 278º da Constituição, consiste no controlo solicitado por certas entidades ao Tribunal Constitucional sendo realizada antes da promulgação, ratificação ou assinatura de qualquer diploma legal;

→Fiscalização Concreta da Constitucionalidade – prevista no artigo 280º da CRP, refere-se aos recursos para o Tribunal Constitucional das decisões dos tribunais, que recusem a aplicação de qualquer norma com base na sua inconstitucionalidade ou que a apliquem quando haja sido suscitada a sua inconstitucionalidade durante o processo;

→Fiscalização Abstracta da Constitucionalidade – prevista no artigo 281º da Constituição, consiste na apreciação pelo Tribunal Constitucional de uma norma já em vigor.

Tribunal Constitucional:


O Tribunal Constitucional é um órgão constitucional ao qual compete especificamente administrar a justiça em matérias de natureza jurídico-constitucional, de acordo com o disposto no artigo 221º da CRP, sendo-lhe atribuída a competência para apreciar a inconstitucionalidade e a ilegalidade, nos termos do artigo 277º.


O Tribunal Constitucional é composto por treze juízes: dez designados pela Assembleia da República e três cooptados por estes, conforme dispõe o artigo 222º da CRP. Destes juízes, seis são de carreira, isto é juízes de outros tribunais, e os outros são juristas.


O estatuto dos juízes é idêntico ao dos juízes do Supremo Tribunal de Justiça, têm também as mesmas garantias dos juízes dos restantes tribunais, conforme o artigo 222º da Constituição da República Portuguesa: independência (devem obediência à lei e à sua consciência, estando, por isso, isentos de qualquer tipo de dependência); inamovibilidade (são designados por nove anos e as suas funções não podem cessar antes do respectivo termo); imparcialidade (estão impedidos de julgar causas em que possuam qualquer tipo de interesses); irresponsabilidade (não podem ser responsabilizados pelas suas decisões, salvo nos termos e limites legais).

Estado





 


    2º                    3º
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Cidadãos





Uma Lei muito violável é uma Lei pouco eficaz.





	  Presidente da Republica;


Órgãos do  Assembleia da Republica;


  Estado	 Governo;


	 Tribunais  3ªInstância-Supremo		 2ªInstância-Relação


		 1ªInstância





Ordenamento Jurídico: conjunto de normas que exprimem a Ordem Jurídica e que regem uma dada comunidade num determinado momento histórico.








Normas Jurídicas





Imperativas


São obrigatórias.





Supletivas


Podem ser afastadas por vontade das partes.





Não existe Direito Internacional, o que existe é uma Moral Internacional baseada no Pacto Sunt Servana uma vez que não têm organizações que materializem o seu carácter coercível.





Equidade justiça no caso concreto.





Interesses Difusosdisposições legais que defendem interesses plurindividuais – cultura, ambiente, etc. – abrangendo assim uma pluralidade indeterminável de indivíduos.





Lei da Defesa dos Consumidores: 24/96, 31 de Julho.





Lei de Bases do Ambiente: 24/96, 31 de Julho.





Costume – prática reiterada no tempo com convicção de obrigatoriedade – “corpus” e “animus”.





Lei – norma jurídica proveniente de órgãos estaduais competentes, o Estado, e que se impõe a todos os cidadão.


Norma Corporativa – normas impostas por organismos representativos de corporações, no domínio das suas atribuições





Revogação distingue-se de caducidade por resultar de uma nova lei que afaste expressa ou tacitamente um lei antiga.


Uma Lei Geral não revoga uma Lei Especial, a menos que o legislador o determine.










